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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO  

 

MODALIDADE: DISPENSA ELETRÔNICA (POR VALOR) Nº 001/2025 

LEGISLAÇÃO: Lei nº 14.133/2021, Art. 75, inciso II 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Maior desconto por item 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 5411/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS - SEMSA 

PARTICIPAÇÃO: EXCLUSIVA ME EPP 

INTERVALO MÍNIMO DE LANCES: 0,01% (zero virgula zero um por cento) 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 11:59 às 17:59 

DATA DE INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 17 de março de 2025, às 11h59min 

EDITAL e CERTAME: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

O Município de Guarapari, Estado do Espírito Santo, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que realizará a DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2025, com critério de julgamento de MAIOR DESCONTO por 

ITEM, conforme especificações e condições definidas nesse Aviso, em atendimento à demanda da 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme disposto no Processo Administrativo no 5411/2025. A presente 

contratação foi devidamente aprovada pela autoridade competente, submetida à análise da Procuradoria e 

segue as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 

509/2023, e demais legislações aplicáveis. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS - SEMSA, conforme especificações técnicas, quantidades e 

exigências definidas neste Aviso e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela constante abaixo:  

ITEM QNTD DESCRIÇÃO 

DESCONTO MÍNIMO SOB 

A REMUNERAÇÃO DO 

AGENTE DE VIAGEM - RAV  

VALOR 

ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO 

01 01 

Serviços de agenciamento de viagens, 

compreendendo a cotação, reserva, emissão, 

marcação de assentos e remarcação de bilhetes 

de passagens aéreas nacionais com destino a 

Brasília, ida e volta, para uma pessoa. 

 

7,5% R$ 6.500,00 

VALOR MÁXIMO ÉSTIMADO DA CONTRAÇÃO:                                             R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) 
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1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse, desde que envie proposta para todos os itens que o compõem o lote. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO POR ITEM (TAXA RAV), respeitando as 

especificações do objeto e as exigências deste Aviso e seus anexos. 

1.4. O percentual mínimo de desconto sobre a taxa RAV aceito será 7,5%. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará no Portal de Compras Públicas, disponível no 

endereço eletrônico: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.1.1. O cadastro no portal e a utilização do sistema são de responsabilidade do licitante, incluindo 

eventuais dúvidas de operação, que devem ser resolvidas diretamente com o suporte da plataforma. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA: 

2.2.1. Empresas que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para recebe 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Os fornecedores que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. Aplica-seàoàdispostoàŶaàalíŶeaà͞Đ͟àtaŵďĠŵàaoàfoƌŶeĐedoƌàƋueàatueàeŵàsuďstituiçãoàaàoutƌaàpessoa,à

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

 

3. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

3.1. Para usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº. 123/06 (Art. 42 a 49) os interessados 

deverão comprovar sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, apresentando 

Declaração de enquadramento e Certidão Simplificada da Junta Comercial, com emissão atualizada. 

3.2. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação no certame, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que esta apresente alguma restrição. 

3.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

3.2.2. A não regularização da documentação, no prazo de cinco dias úteis, implicará decadência do direito à 

contratação, sendo facultado à Administração convocar os interessados remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato. 

3.3. A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da contratação, 
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ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

3.3.1. As disposições a que se refere o subitem anterior não são aplicadas aos itens cujos valores estimados 

forem superiores à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte.   

3.3.2. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual da 

contratação na aplicação do limite previsto no subitem anterior.  

3.4. A critério da Comissão de Contratação Direta, poderá ser exigido do participante que invocar a 

condição de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP), Microempreendedor Individual (MEI), 

mediante declaração em campo próprio do sistema provedor, para fins de exercício de quaisquer dos 

benefícios previstos na Lei Complementar 123/2006, a apresentação de documentação comprobatória de 

seu enquadramento. 

3.5. Caso o participante não atenda à eventual solicitação da Comissão de Contratação Direta, decairá do 

direito de usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/06, mesmo tendo invocado tal 

condição no sistema provedor. 

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 

vigentes na data de entrega das propostas. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 
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4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.6. Após o envio da proposta, a mesma não poderá ser retirada, substituída ou modificada; 

4.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo próprio do 

sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

4.7.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

4.7.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos. 42 a 49. 

4.7.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

4.7.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

4.7.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.7.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A sessão pública será aberta automaticamente pelo sistema eletrônico na data e horário estabelecidos, 

para o envio de lances públicos e sucessivos. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto sobre a taxa RAV. 

5.2.2. Para fins de registro de proposta e disputa no sistema, o valor atribuído para taxa RAV será R$ 

100,00 (cem reais) sob qual incidirá o desconto ofertado. 
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5.2.3. A empresa vencedora, quando da emissão das passagens, deverá apresentar à administração o 

valor discriminado do bilhete e da taxa RAV após a incidência do desconto. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

defiŶidosàĐoŵoà͞laŶĐesàiŶteƌŵediĄƌios͟àpaƌaàosàfiŶsàdesteàávisoàdeàCoŶtƌataçãoàDiƌeta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01% (zero virgula 

zero um por cento). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicialmente 

cadastrada. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar, havendo possibilidade de prorrogação da sessão 

apenas em caso de empate de propostas/lances, quando, então, será estipulado e informado via sistema 

Ŷoà͞Đhat͟, o limite de tempo da sessão de desempate. 

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
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6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.3. Não tiverem sua exequibilidade declarada, quando solicitado pela Administração; 

6.5.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa demonstre a 

exequibilidade da proposta.  

6.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não alterem a 

substância das propostas e não haja majoração do preço. 

6.8. Para verificar se a proposta atende integralmente às especificações do objeto, poderá ser solicitada 

manifestação escrita do setor demandante do serviço ou da área técnica especializada. 

6.9. Caso a proposta ou lance vencedor seja desclassificado, será analisada a proposta ou o lance 

subsequente, seguindo a ordem de classificação, até que se identifique um participante que atenda aos 

requisitos estabelecidos. 

6.10. Após a conclusão da análise e aceitação da proposta, terá início a fase de habilitação, conforme as 

disposições deste Aviso de Contratação Direta. 
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7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos necessários para habilitação estão listados no ANEXO I – Documentos exigidos para 

Habilitação deste aviso e serão solicitados ao fornecedor mais bem classificado na fase de lances, por meio 

de aviso no sistema, via 'chat', com prazo de 2 (duas) horas para envio dos documentos. 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado pela Comissão o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à consulta de regularidade de débitos face ao Município de Guarapari, 

podendo a comissão juntar a respectiva certidão de regularidade e verificação quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 
 

a) ANEXO I – Documentos exigidos para habilitação;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://certidoes.cgu.gov.br/); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://portal.tcu.gov.br/certidoes/);  

 

7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

͞ď͟,à ͞Đ͟à e ͞d͟à aĐiŵaà pelaà CoŶsultaà CoŶsolidadaà deà Pessoaà JuƌídiĐaà doà TCUà (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/ 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será desclassificado/inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada. 

7.3.1. É dever do fornecedor manter seu cadastro atualizado junto ao portal de contratações, ressaltando a 

importância do correto preenchimento do E-MAIL INSTITUCIONAL, que será utilizado para os contatos, 

avisos, notificações e demais atos administrativos junto ao Município e atualizar previamente as 

comprovações de seus documentos anexados no portal para que estejam vigentes na data da abertura da 

sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://portal.tcu.gov.br/certidoes/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

7.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

7.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

7.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

8. DOS RECURSOS E DA ATA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. Com, no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, o Presidente da Comissão de Contratação 

Direta deverá comunicar aos participantes da dispensa eletrônica, por meio do ͞Đhat͟àŶo sistema no qual 

ao procedimento foi realizado, data e hora em que declarará o vencedor do certame. 

8.2. Declarado o vencedor, qualquer participante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e 

motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

8.2.1. Para efeito do disposto no item anterior, manifestação imediata é aquela efetuada via eletrônica – 

campo próprio do sistema - no período máximo de 30 (trinta) minutos após o Presidente da Comissão de 

Contratação Direta comunicar aos participantes o resultado da classificação final; e manifestação motivada 

é a DESCRIÇÃO SUCINTA E CLARA DO FATO QUE MOTIVOU O PARTICIPANTE A RECORRER. 

8.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada do participante (item 8.2) importará na decadência 

desse direito, ficando o Presidente da Comissão de Contratação Direta autorizado a não conhecer a 

manifestação apresentada. 

8.2.3. Diante da manifestação da intenção de recurso, o Presidente da Comissão de Contratação Direta não 

adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

8.3.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do processo de contratação poderão comparecer 

ao Setor de Compras, localizado na sede da Prefeitura Municipal de Guarapari, de segunda-feira a sexta-

feira, das 09:00 às 17:00h. 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
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8.4. Recebida a intenção de interpor recurso, o participante deverá apresentar as razões do recurso no 

prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais participantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente. 

8.4.1 - As razões e contrarrazões serão recebidas EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema. Não serão 

recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões enviadas por quaisquer outros meios, como e-

mail, fax, correspondência, etc. 

8.4.2. Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão de 

Contratação Direta, registrados em campo próprio e anexados documentos digitalizados em formato 

͞PDF͟.à 

8.5. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não 

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo participante. 

8.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.7. As respostas as razões recursais e contrarrazões solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 

serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, SENDO DE RESPONSABILIDADE DOS 

LICITANTES, SEU ACOMPANHAMENTO. 

8.8. No julgamento da habilitação e das propostas, o Presidente da Comissão de Contratação Direta poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

8.9. Todos os atos praticados durante a sessão pública deverão ser registrados em ata.   

 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será emitido nota de empenho. 

Nota: Caso não haja termo de contrato, este poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, como 

carta contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra/serviço, nos quais deve constar 

expressamente a vinculação à proposta e aos termos do aviso de dispensa. A redação do presente tópico 

procura abarcar ambas as hipóteses, sem prejuízo de eventuais ajustes que se façam necessários. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

manifestar o aceite da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

9.2.1. O prazo previsto para aceitação da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento/Ordem de 

Serviço, poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 

aceita pela Administração. 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
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9.3. O aceite da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço,, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

9.3.1. O referido instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

9.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4. A prestação do serviço deverá ocorrer no prazo e forma estabelecida no Termo de Referência, anexo II 

desse Aviso. 

9.5. Na aceitação da Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

10. SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
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10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento), por qualquer das 

infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 

10.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas. 

11.2. No caso de empate de propostas/lances, será concedido tempo adicional na sessão de disputa para 

envio de lance único para fins de desempate, cujo tempo será definido em cada sessão pelo operador e 

iŶfoƌŵadoàviaàsisteŵaàpoƌàŵeioàdoà͞Đhat͟.à 

11.2.1. No caso de permanência do empate após a prorrogação da sessão para desempate, e verificando-se 

a igualdade de condições das declarações firmadas pelas empresas empatadas, será realizado sorteio por 

meio de mecanismo disponibilizado na própria plataforma de disputa, ou em caso de impossibilidade de 

sorteio pela plataforma, por meio de outro mecanismo sorteador. 

11.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

11.3.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.3.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

11.3.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 

11.3.3.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

11.4. As providências dos subitens 11.3.1 e 11.3.3 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
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11.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

11.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

11.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Documentos exigidos para habilitação;  
ANEXO II – Modelo de proposta financeira;  
ANEXO III – Termo de Referência; 

 
  

Guarapari/ES, xxx de xxxxxxxx de 2025 
 
 
 

LARISSA BRAVIN DE OLIVEIRA 

Presidente da Comissão de Contratação Direta 
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ANEXO I  

 

DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; ou 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; ou 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; ou 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; ou 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local  de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; ou 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País. 

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

conforme o caso; 

2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do participante; 

2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (onde for sediada a empresa e a do Município de Guarapari, 

quando a sede não for deste município), mediante Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com 

efeito negativo;  

2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede a empresa, mediante Certidão Negativa de Tributos 

Estaduais ou Certidão Positiva com efeito negativo; 

2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com 

efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 

 

3. COMPROVAÇÂO DE APTIDÃO TÉCNICA: 

3.1. A empresa deverá apresentar 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitida por Pessoa Jurídica de 

Direito Público ou Privado, que comprove a prestação de serviço anterior pertinente e compatível com o objeto desta 

contratação, com caracterização do bom desempenho da empresa. 

3.2. Apresentar Certificado de registro perante o Ministério do Turismo; 

3.3. Apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço. 

 

4. HABILITAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA:  

4.1. Certidão negativa de feitos sobre FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
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ANEXO II  

 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 
(Em papel timbrado da empresa) 

 
Guarapari/ES, de  de 2025. 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXXX/2025   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 5411/2025 

 

Ao Município de Guarapari/ES, 

 

A (empresa)........................................................................., inscrita no CNPJ sob nº ..................................., 

estabelecida na...........(endereço)........................................................................., nº........., telefone/fax nº 

....................., e-mail...................................,  referente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS – SEMSA, propõe fornecer/prestar o objeto 

contratado, de acordo com todas as especificações do Aviso de Dispensa e seus anexos, nos seguintes 

preços e condições: 

 

1. Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições necessárias para 

prestação do serviço contidas no Aviso Dispensa Eletrônica, bem como verificamos todas as especificações 

nele contidas, não havendo discrepância entre quaisquer informações ou documentos que dele fazem 

parte, e estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer forma, influir nos custos, assim 

como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas 

informações, bem como pelos erros ou omissões, contidas tanto no formulário proposta, como em seus 

anexos. 

2. Declaramos, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias 

ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta contratação, incluindo as despesas indiretas, 

benefícios, tributos, contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem em única e total 

contraprestação pela execução do objeto contratual. 

3. Declaramos que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do 

Aviso de Dispensa e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 Lei Complementar nº 123/2006, e demais normas complementares que disciplinam o certame 

e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

ITEM QNTD DESCRIÇÃO 

DESCONTO SOB A 

REMUNERAÇÃO DO 

AGENTE DE VIAGEM - RAV  

VALOR 

ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO 

01 01 

Serviços de agenciamento de viagens, 

compreendendo a cotação, reserva, emissão, 

marcação de assentos e remarcação de bilhetes 

de passagens aéreas nacionais com destino a 

Brasília, ida e volta, para uma pessoa. 

xxx% R$ 6.500,00 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
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4. Declaramos, sob as penas da lei, que tem condições de prestar o serviço estabelecido no prazo 

assinalado, independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, bem 

como que prestará de acordo com as especificações técnicas 

5. Declaramos, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa 

contratação no presente processo, e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

6. O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

7. Será responsável pela relação negocial de nossa empresa com o Município a pessoa do Senhor (a) 

______________, portador (a) da cédula de identidade nº. ___________ e do CPF-MF nº. ____________, 

com endereço _______________, telefone (s) __________ e e-mail ________________. 

8. Nosso domicílio bancário é _________ (nome do banco, nº. do banco, nº. da agência e nº. da conta 

corrente). 

9. Toda correspondência eletrônica dirigida a nossa empresa deverá ser feita para o endereço 

___________@________.______. 

 

Sem mais para o momento, firmamo-nos. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Assinatura Identificável do representante da empresa 
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ANEXO III  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO: 

1.1. O presente Termo de Referência tem por escopo subsidiar os procedimentos para a dispensa de 

licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AGENCIAMENTO DE VIAGENS, compreendendo a cotação, reserva, emissão, marcação de assentos e 

remarcação de bilhetes de passagens aéreas nacionais a destinado a atender a Secretaria Municipal de 

Saúde. 

1.2. O objeto deste Termo de Referência está distribuído conforme a planilha de itens abaixo, cujas 

especificações deverão ser rigorosamente atendidas para fins de fornecimento: 

 

1.3. Considera-se nesta contratação que o serviço demandado é de natureza comum, cujos padrões de 

desempenho e qualidade são objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

 

2 – VIGÊNCIA: 

2.1- A contratação será imediata e para uma única aquisição, não sendo prorrogável. 

2.2. O fornecimento de serviço será imediato.  

 

3 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. A contratação de empresa para prestação de serviços de agenciamento de viagens, uma vez que, 

muitas vezes é imperioso o deslocamento dos servidores, quando há diversos eventos, reuniões técnicas ou 

cursos para tratar de assuntos atinentes as atividades desenvolvidas, quais sejam congressos, conferências, 

ITEM QNTD DESCRIÇÃO 
Remuneração do 

Agente de 
Viagem - RAV 

Desconto 
em cima da 
Taxa- RAV 

VALOR 
ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO 

01 01 

Serviços de agenciamento de viagens, 
compreendendo a cotação, reserva, 

emissão, marcação de assentos e 
remarcação de bilhetes de passagens 

aéreas nacionais com destino a Brasília, 
ida e volta, para uma pessoa. 

R$ 10,00 10% R$ 6.500,00 

VALOR TOTAL: R$ 6.500,00 (Seus mil e quinhentos reais)  

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
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seminários, palestras e outras demandas fora do Estado Portanto, fazendo jus, à disponibilização de 

transporte aéreo, por intermédio de contrato específico com empresa de agenciamento de viagem;  

3.2. O transporte aéreo conjuga critérios de segurança, rapidez e conforto, que representa a solução custo-

benefício mais adequada para o atendimento eficiente e eficaz das demandas desta Secretaria Municipal 

de Saúde. 

3.3. A caracterização da prestação de serviços de agenciamento de viagens, para esta secretaria, se dá em 

razão da essencialidade de deslocamento, a fim de agregar conhecimentos e informações, visando a 

melhoria dos conhecimentos adquiridos e desenvolvimento de técnicas e metodologias, garantindo uma 

maior eficiência no atendimento às demandas  entre outras, e proporcionado uma melhoria dos serviços 

prestados por este órgão,  tornando-se imprescindível o processo licitatório para agenciamento de viagens. 

3.4 Considerando que a Ouvidoria-Geral do SUS, em parceria com a Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio 

Arouca, realizará o Encontro Nacional das Ouvidorias  do SUS, dos Estados e Municípios adjacentes, onde 

serão discutidas as propostas apresentadas nas Oficinas e Seminários Regionais, que foram realizados ao 

longo do ano de 2024 para a construção da Política Nacional de Ouvidorias do SUS, organização e 

fortalecimento da Rede. O Encontro Nacional da Ouvidoria-Geral do SUS, será realizado na cidade de 

Brasília/DF entre os dias 19 e 21 de Março de 2025. Considerando a natureza da demanda o modo de 

dispensa por limite tornou-se a única opção viável para garantir o cumprimento do compromisso 

institucional dentro dos prazos descritos. 

 

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. As soluções de mercado são compatíveis com a solução encontrada pela Administração para melhor 

atender à sua necessidade, tendo sido conferidas contratações similares feitas por outros órgãos e 

entidades. 

4.2. áàĐoŶtƌataçãoàpƌeteŶdidaàteŵàĐaƌĄteƌàúŶiĐo,àĐoŶfoƌŵeàjĄàexpostoàŶoàtópiĐoà͞DesĐƌição da Necessidade 

daàCoŶtƌatação͟.à 

4.3. A solução proposta se justifica sobre o objeto a ser contratado, o que confere a possibilidade de ampla 

participação de diversas empresas em âmbito nacional, favorecendo a competitividade do certame e a 

contratação do serviço pela proposta mais vantajosa.  

4.4. Além disso, durante a etapa de levantamento de mercado, observou-se que a contratação de pessoa 

jurídica especializada na prestação de serviço de fornecimento passagens aéreas já é utilizada pelos órgãos 

públicos, conforme constatado nas contratações diretas analisadas.  

4.5. Por fim, a solução proposta atende de forma satisfatória a demanda dos Órgãos da Administração, de 

maneira que a execução dos serviços seja realizada de forma mais eficiente e assertiva. 

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
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5.1 - A empresa licitante deverá elaborar a proposta de preços conforme as condições estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

5.2. A empresa Contratada será aquela que ofertar o maior percentual de desconto sob e Remuneração do 

Agente de Viagem - RAV, conforme condições deste Termo de Referência. 

5.3. Passou o certificado de registro perante o Ministério do Turismo; 

5.4. A contratada deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado que comprove(m) que a empresa proponente presta ou prestou serviços de 

emissão de bilhetes aéreos nacionais, em características compatíveis com o objeto da licitação. 

5.5. Reseƌvaàautoŵatizada,à͞oŶ-liŶe͟,àeàeŵissãoàdeàseuàĐoŵpƌovaŶteà 

5.6. Emissão de bilhetes automatizados,à͞oŶ-liŶe͟;à 

5.7. CoŶsultaàeàiŶfoƌŵaçãoàdeàŵelhoƌàƌotaàouàpeƌĐuƌso,à͞oŶ-liŶe͟; 

5.8. CoŶsultaàeàfƌeƋuġŶĐiaàdeàvoosàeàeƋuipaŵeŶtos,à͞oŶ-liŶe͟; 

5.9. CoŶsultaàăàŵeŶoƌàtaƌifaàdispoŶível,à͞oŶ-liŶe͟;à 

5.10. Impressão de consultas formuladas; 

5.11. Alteração/remarcação de bilhetes (via sistema SCDP); e 

5.12. Combinação de tarifa. 

5.13. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação 

do serviço. 

5.14.. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste TR. 

5.15 - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  

Não serão exigidos critérios de sustentabilidade para esta contratação.  

5.16 - EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

Não será exigida amostra/prova de conceito para esta contratação.  

5.17 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

Não haverá exigência de garantia da contratação. 

5.18 – GARANTIA DO PRODUTO: 

Não haverá exigência de garantia do serviço contratado, pois trata-se de serviço de prestação única, 

conforme item citado na tabela constante neste Termo de Referência. 

 

6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO:   

6.2- O serviço deverá ser executado em até 48 horas após o recebimento da Ordem de Serviço. 
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6.3- Para fins desta contratação, os serviços a serem prestados serão a reserva, a emissão, a marcação, o 

fornecimento e a entrega de passagens aéreas, nos locais indicados, nacionais, para trechos à escolha do 

Município; 

6.4- O assessoramento para definição de melhor rota, dos horários e números de voos semanais, bem 

como para informar as melhores tarifas promocionais ou negociadas vigentes à época da emissão dos 

bilhetes; 

6.5- A entrega dos bilhetes de passagens deverá ser realizada através do envio para o e-mail: 

bvo.vanessa@gmail.com com cópia para  gleicy.maioli@guarapari.es.gov.br  

O atendimento, caso necessário, na emissão de bilhetes em caráter emergencial, bem como a entrega no 

local indicado pelo Município em tempo hábil para o embarque do passageiro, sem nenhum ônus adicional; 

6.6- Reembolso e endosso de bilhetes aéreos; 

6.7- A empresa deverá manter ao menos 01 (um) responsável (plantonista) para atendimento em sábados, 

domingos e feriados, além de manter plantão neste termo e todos os dias em que vigorar o contrato. 

6.8- Todas as despesas relativas à execução do objeto serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

6.9- A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todos os ônus ou encargos de caráter trabalhista, social, 

previdenciário e fiscal que incidirem sobre quaisquer contratos que forem, ainda que informalmente, 

efetivados para a realização dos serviços. 

 

6.10 – SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

7 – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 

7.1. A entrega dos bilhetes deverá ser feita após marcação e emissão das passagens, e efetuar a entrega 

dos bilhetes no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação/Ordem 

de Serviço;  

 

8 – CABE A CONTRATADA: 

a) A Contratada obriga-se a cumprir todas as exigências contidas no presente Termo de Referência e no 

Instrumento contratual, a ser firmado. Dar integral cumprimento a sua proposta, a qual passa a integrar 

este instrumento, independentemente de transcrição. 

b) A Contratada obriga-se a realizar pesquisa de tarifas antes da emissão de bilhete de passagem, no 

momento em que estiverem sendo praticadas pelas companhias aéreas, devendo sempre que possível 

optar pela de menor valor. 
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c) Manter, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições que ensejaram contratação, 

particularmente no que tange à regularidade fiscal, tributária, trabalhista e qualificação técnica; 

d) Providenciar a reserva, marcação, remarcação (alterações de datas, trechos, horários de voo), emissão, 

venda, reembolsos, entrega e disponibilização de bilhetes, físicos ou eletrônicos, de passagens aéreas 

requisitadas pela Contratante, através do seu Setor competente, conforme solicitação de reserva e 

passagem ou emissão de reserva via sistema, devendo fornecer alternativas viáveis, no caso de não haver 

disponibilidade de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar as medidas necessárias para 

confirmação de reservas. 

e) Incluir nos preços cotados os objetos de aquisição do contrato, tais como as despesas com impostos, 

taxas, frete, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na aquisição e 

entrega dos passagens cotadas; 

f) Manter seus dados atualizados perante a contratada, fazendo comunicar eventuais alterações de 

representantes, fiscais de contrato, endereços, contatos e demais informações necessárias à execução do 

contrato; 

g) Sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos e atender as reclamações que 

possam surgir durante a execução do contrato; 

 

9 - CABE A CONTRATANTE: 

a) Designar um representante autorizado para acompanhar os fornecimentos e dirimir as possíveis dúvidas 

existentes; 

b)Acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento prestado pela contratada, por intermédio de servidor 

designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por comunicações, notificações, 

solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do contrato, bem como pelo registro das 

ocorrências da relação contratual; 

c) Manter seus dados atualizados perante a contratada, fazendo comunicar eventuais alterações de 

representantes, fiscais de contrato, endereços, contatos e demais informações necessárias à execução do 

contrato; 

d) Comunicar à Contratada, em tempo hábil, quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre 

assuntos relacionados a este Contrato; 

e) Requisitar a documentação necessária à comprovação da manutenção das condições de habilitação e do 

cumprimento de obrigações contratuais; 

f) Proporcionar as facilidades para que a contratada possa desempenhar o fornecimento dentro das 

disposições contratuais; 
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g) Prestar informações e esclarecimentos solicitados pelo preposto da contratada; 

h) Formalizar as solicitações de fornecimento por meio de Autorização de Fornecimento e enviá-las pelos 

meios de comunicação informados pela contratada; 

i) Efetuar o pagamento à contratada na forma e prazo previstos no contrato. 

 

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

previsões da Lei nº 14.133/2021, cabendo às partes responder pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial.  

 

10.2 – DA FISCALIZAÇÃO: Ficará a Assessora Técnica, GLEICY KELLE DOS. S. I. MAIOLI, Matrícula 14942, 

responsável como Fiscal e a Subsecretária, ROSIANE EMÍLIA CANSI, como Gestora, para fiscalização e 

fornecimento, bem como atestar as notas fiscais de pagamento e controlar o saldo existente no contrato. 

 

11 - PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1. A Prefeitura Municipal de Guarapari através do Fundo Municipal de Saúde efetuará o pagamento da 

prestação dos serviços, após o emissão da Autorização de Pagamento. 

 

12 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1 - A licitação será promovida na modalidade DESPENSA POR LIMITE considerando a natureza comum 

do serviço demandado.  

12.2 - Será vencedora do certame a empresa que atender as exigências deste Termo de Referência e 

apresentar o MAIOR DECONTO unitário, por item. 

12.3 - O certame deverá ser conduzido conforme as disposições da Lei n° 14.133/2021. 

 

13- DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

13.1 - Atestado/certidão de capacidade técnico, em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado que comprove a prestação de serviço anterior pertinente e compatível com o 

objeto desta licitação, independentemente de quantitativos, com caracterização do bom desempenho da 

licitante. 

13.2 - Certificado de registro perante o Ministério do Turismo; 

13.3 - Apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação 

do serviço. 
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14 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

14.1 - O valor preliminarmente estimado total da contratação é de R$ 6.500,00 (Seus mil e quinhentos 

reais), conforme consta na tabela do item 1.2 – OBJETO. 

 

15 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

15.1- As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do orçamento: 

UG: 202 

Orgão: 35.01 

 

16 - DAS PENALIDADES: 

16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços ou produtos públicos ou ao interesse coletivo; 

C) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 do cumprimento da obrigação; e/ou, 

b) Manifestação da secretaria requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis 

exclusivamente à Administração. 

16.02. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a Autorização de Fornecimento, dentro do 

prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio de citação e da 

ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a Administração Pública, 

a critério da Município; 

c) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

16.03.As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, garantido o 

direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas serão aplicadas como segue:  

mailto:compras@guarapari.es.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 
 

MUNICÍPIO DE GUARAPARI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Comissão de Contratação Direta 
 

 
Rua Alencar Moraes de Resende, 100 – Jardim Boa Vista, Guarapari/ES 

Tel: (27) 3361-8241/3361-8218/3361-2810 
Email: compras@guarapari.es.gov.br 

                                                                                                                                    25 
 

 

a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do objeto. 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução parcial do ajuste. 

c) Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da aquisição não entregue por dia de atraso, inclusive nas 

hipóteses de fixação de prazo para substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo de 

19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada inexecução do ajuste, parcial ou total a 

depender se o atraso se deu em parte ou no todo. 

d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em desacordo com as especificações 

do edital e do ajuste, sem prejuízo de sua substituição, no prazo estabelecido. 

e) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer das obrigações 

decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula. 

f) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste decorrente de culpa da 

Contratada. 

16.04- Os percentuais propostos poderão ser alterados pela Secretaria Requisitante em face das 

peculiaridades do contrato, observados os limites do §3º, art. 156, Lei Federal 14.133/21. 

16.05-. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis. 

16.06-. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei 

Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido ao Exmo. Sr. Prefeito, e 

protocolizado nos dias úteis em horário de funcionamento da Prefeitura. 

 

17 - DA RESCISÃO: 

17.1- A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos 

seguintes casos: 

a) Não cumprimento pela CONTRATADA de cláusulas contratuais, prazos ou seu cumprimento irregular; 

b) Impontualidade no cumprimento do Contrato, levando o Município a comprovar a impossibilidade dos 

serviços, nos prazos estipulados; 

c) Subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato, associação da CONTRATADA com outrem, cessão 

ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação, não admitidos no Contrato; 

d) Desatendimento das determinações regulares da Autoridade designada pelo Município, para fiscalização 

da execução do Contrato, assim como as de seus superiores; 

e) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo 

CONTRATANTE; 

f) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

contrato; 
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17.2 - Em todas as condições acima referenciadas, sempre será observado o interesse do CONTRATANTE. 

17.3 - Declarada a rescisão do Contrato, a CONTRATADA receberá do CONTRATANTE somente o referente 

ao pagamento dos serviços realizados. 

Possui, a Administração Pública, a faculdade de modificar unilateralmente o contrato para melhor atender 

às finalidades do interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO, bem como, rescindir 

unilateralmente o contrato. 

 

18 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

18.1- A presente contratação não está prevista no Plano Anual de Contratações (PAC) de 2025, por se tratar 

de uma demanda que surgiu intempestivamente, como já declarado no item 3 - FUNDAMENTAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO, subitem 3.4., conforme descrito será realizado a Despensa por limite, nos moldes da Lei 

14.133/2021, de ante mão solicito a inclusão no PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES (PAC) DE 2025. 

 

19- DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1- Diante da inexistência de processo de padronização a que se refere o artigo 47, inc. I, da Lei nº 

14.133/2023, declaramos para os devidos fins que as especificações dos itens do Termo de Referência 

deste processo administrativo, que tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS foram elaboradas considerando os requisitos 

de qualidades técnicas ou de desempenho, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança. 

 

Guarapari/ES, 25 de fevereiro de 2025 

 

VANESSA BRANT VILANOVA  OLIVEIRA 

Ouvidora do SUS 

Mat: 177924 

 

 

Aprovado por: LARISSA Mª SANTÓRIO PEREIRA NICOLAU 

                             Secretária Municipal de Saúde - SEMSA 
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